
Todas as economias contempo-
râneas -as planificadas inclu-
sive-são sujeitas ao que os

mestres chamam de "Ilutuações".
Senão todas, algumas dessas ílutua-
ções assumem caráter nitidamente
cíclíco. alternando-se, com maior ou
menor regularidade, as fases "a",
ou expansivas, COOl as fases "b", ou
recessivas. Aeslas últimas costu-
mamos, embora com. certa irnpro-
priedade, denominar "crises".
As crises, nesse sent ido, são os

aspectos mais interessantes das
fluluações ou ciclos, encaradas sob o
ponto de vista institucional, isto é,
jurídico e político. Social, no sentido
mais alto. Compreenda-se: nas fases
expansivas, as instituições não são
submetidas a tensões, as quais
sobrevêm precisamente nas fases
"b".
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o Estado é, ordinariamente, o
guardião das instituições, resistindo
às mudanças destas. Mas essa
atitude pode mudar-e muda regu-
. Iarmerue-> quando, submetido pela
crise" uma pressão excepcional, o
corpo social' sente-se impelido a
mudanças fundamentais 110 pacto
fundamental de poder, o que pode
.implic<1.rna composição de classe do
próprio Estado. Quando as classes
dirigentes não podem mais governar
como dantes, e as classes dirigi das
não ;i(/"it::un mais ser governadas
como rlantes, sobrevem uma situa-
çfi o revolucionária.
Na origem desta. vamos encontrar

ordinariamente uma crise econõmi-
Cri, isto é, as forças produtivas não
cabem mais nas relaçües de produ-
çiio, ou instituições, vigentes, mas a
superação da crise resultará de um
Ieuôrnuno meta-econômico -basi-
carnente jurídico e político. Os
sucessivos "choques heterodoxos",
que est i\o pontilhando este lustro
final um, auos BO, refletem as tensões
econômicas da presente crise. Esta
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mesma que responde pelo fato de
que nossa presente produção indus-
trial por habitante mal corresponde
a 90% da nlcançada eml!lHO.
A referida crise, ou recessão,

exprime-se por numerosos fenôme-
nos, mais ou menos fundamentais e
também mais ou menos perceptíveis
ao primeiro exame. Uma Tnílaçãn
que, nos 12 últimos meses passou a
cota dos 1.000% anuais, chama
naturalmente a atenção, embora isto
não baste para que a consideremos o
epicentro da crise. No seu evolver, a
crise suscita ilusões, no corpo social,
inclusive esta que o leva a tentar a
.solução do problema do choque entre
as forças produtivas e as institui-
ções, não pelo que esse choque tem
de essencial, mas por esse epiíenô-
meno, que é a lnílação,
No fundo, o que temos é a

resistência do Estado -tal como
está estruturadc-> a mudar-se, isto
é,a mudar o pacto fundamental de
poder que representa, a mudar suas
instituições básicas. Em vez de
buscar a causação profunda da
crise, ataca-se pelo que tem de mais
superficial, no caso, a inflação. Até
que a inanidade de tais tentativas se
torne evidente, obrigando ao ataque
do problema pelo que este tem de
essencial.
Ainda assim, é mister estar muito

atento, para quê não aconteça que,
em vez de atacarmos a crise pelo
que ela tem de maduro para solução,
abordemos o problema por um
aspecto ainda imaturo. Na espécie, '
nossa crise tem sua causação mais
profunda na questão agrária. É esta
que responde pelo esquema terato-
lógico de distribuição da renda, mas
assim tem sido desde ~lJ(, demos
inicio a nossa industrialização -o
que não impediu que tenhamos feito
prova de um dinamismo excepcio-
nal. É que nossas instituições possi-
bilitararn compensações periódicas.

que deram um caráter flutuante à
crise agrária subjacente.
Assim, em V('Z de mudanças no

parto lundarnontal de poder, tive-
mos mudanças compattvcis com
esse pacto e, embora nos aproxi
memos do momento em que s('rá
mister mudá-lo. dando origem a um
novo regime -'011 a uma nova
duulidade, COlHO aconteceu com a
Independência, a Abollcão-Rcpúbli-
ca e a Revolução de 30- ainda é
pcssível, pelo menos por mais uma
vez, promover mudanças insütucio-
nais menos profundas, capazes, en-
tretanto de causar uma mudança
econômica do gênero dessas que,
regularmente, a cada decênio, têm
invertido o sinal dn conjuntura.
Nossa industrialização, tcndoco-

meçado pela indústrla leve, foi
contagtando sel ores cada vez mais
posados, com os bens duráveis de
consumo à frente -com o seu típico '
hibridísruo, visto como sendo indús-
trias pesadas, suprem bens de con-
sumo, e não de produção- e pas-
sando à indústria pesada e produto-
ra de bens de produção. Resta o
setor dos serviços públicos, já susce-
tíveis de serem, no fundamental,
instalados com o emprego de bens
de produção e mão-de-obra nacio-
nais.
Sem esses serviços públicos -_·ou

de utilldadc pública- a lndustrlall-
zação nem poderia ter começado. No
Fundamental, porém, eles foram,
implantados instituclonalmente co-
mo serviços públicos concedidos a
empresas privadas estrangeiras.
Paulatinamente, a indústria nacio-
nal foi amadurecendo para a parti-
cipaçáo no equipamento de tais
serviços e, principalmente através
do Estado, a economia nacional
foi-se habilitando ao suprimento da
ccntrapartída financeira da implan-
tação e expansão dos ditos serviços.
Instuucionalmcnte, Os serviços con-
cedidos a empresas estrangeiras

foram sendo convert idos eru servi-
ços sob adminlstrnçüo direta do
Estado.
I.':sto primcir» Iormu de Il<W iO11!I li-

zaçiio dos servicos, pari passu corn a
im plant açii o da inrlúst rin pesada
nncionnl capaz de suprir bens de
produção. foi dando origem a uma
s('gulIda forma ele nacionnliznção
dos serviços --uma forma deri ••..ada
de substituição de ímportnçõos-;
corno C(lIlCl'SS;'iode serviços públicos
a empresas públicas. Sob essa forma
inst itucional. os serviços básicos
chegaram aos nossos dias.
Abre-se agora a porta para urna

terceira forma de nacionalizuçào
dos serviços, convertendo-se as cun-
cessões a ('111 presas públicas t-m
concessões a erupresns privadas.
Essa transição instiluciona l hastilrá
para rvativar a ecouomia. neutrnli-
zando, talvez pela última vez, os
efeitos mais depressivos da crise
agrária subjacente, a crise monetá-
ria, inclusive, a Saber: a inflação.
Pu ra os fins que aqui nos ocupa rn,

o coucelto de empresa nacional não
pode ser o mesmo do direito interna-
cional privado. Com efeito, se uma
empresa pertencente n estrangeiros
está instalada II() Brasil c, de acordo
com nossas leis, aufere lucros em
moeda nacional, não podendo reme-
tê-Ios a sua matriz, por problemas
cambiais nossos, é do nosso interes-
se que ela os reinvlsta aqui, COIJI-
prando bens de Investimento no
merendo nacional ~ pagando mão-
de-obra nacional. }<~ do 00S50 inte-
resse, portanto, tratar dita empresa
como se nacional fosse -até porque,
do ponto de vista econômico, () é,
embora não o seja do ponto de vista
jurídico. Ela lntogr a, de. fato, o
sistema econômico nacional.
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